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Saúde já distribui a 
vacina para crianças
Algumas capitais se preparam para começar a aplicar o imunizante no público entre 5 e 11 anos nas próximas horas

O 
Ministério da Saúde já co-
meçou a distribuir, pa-
ra os estados e o Distrito 
Federal, as primeiras do-

ses da vacina contra a covid-19 
destinadas ao público entre 5 e 
11 anos, que chegaram ontem ao 
Brasil. O primeiro lote do imuni-
zante pediátrico desembarcou no 
Aeroporto de Viracopos, em Cam-
pinas (SP). São pouco mais de 1,2 
milhão de aplicações, que come-
çam a ser oferecidas à população 
nas próximas horas (saiba mais 
no infográfico abaixo.

Segundo o ministério, a entre-
ga das doses “para todas as uni-
dades da Federação, que começa 
ainda nesta quinta (ontem), se-
gue o critério populacional, ou 
seja, é proporcional ao quantita-
tivo de crianças por unidade fe-
derativa”. Os frascos foram enca-
minhados logo depois do desem-
barque para o Centro de Distri-
buição da Pasta, em Guarulhos 
(SP). Ali, passam por um pro-
cesso de controle de qualidade 
e temperatura e pela análise pe-
lo Instituto Nacional de Controle 
de Qualidade em Saúde (INCQS).

Ao receber as doses pediátri-
cas, o ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, descolou-se do dis-
curso bolsonarista, que faz apo-
logia contra o imunizante — in-
siste, falsamente, que é experi-
mental — para a covid-19 e cri-
tica a aplicação em crianças. “As 
vacinas da covid foram desen-
volvidas em tempo recorde. Isso 

é fruto do esforço da ciência dos 
pesquisadores e da indústria far-
macêutica. Assistimos, nos úl-
timos seis meses, a uma queda 
significativa de óbitos, fruto da 
vacinação”, explicou.

O ministro reconheceu que, 
nos Estados Unidos, onde mais 
de 8 milhões de crianças recebe-
ram doses pediátricas da Pfizer, 
não houve relato de efeito adver-
so grave. “Em todas as campa-
nhas de vacinação em massa, há 
eventos adversos relacionados à 
vacina. E vamos observar junta-
mente com a Anvisa e com a in-
dústria farmacêutica para fazer 
as possíveis correções de rumo”, 
salientou.

Apesar de lembrar a diretriz 
do ministério de que a imuni-
zação pediátrica não é obriga-
tória, Queiroga reforçou que a 
vacina pode ser tomada sem re-
ceios. “Até o momento, há segu-
rança atestada não só pela Anvisa 
(Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), mas por outras agên-
cias regulatórias para aplicação 
dessas vacinas”, frisou.

Sobre a variante ômicron, 
Queiroga destacou que as secre-
tarias de saúde enfrentam um 
novo desafio com a nova cepa, 
cuja transmissão é “muito maior” 
do que as outras. “Muitos têm 
relatado que ela causa formas 
menos impactantes (da doença), 
sobretudo nos vacinados. Mas 
aqueles que se internam nos hos-
pitais e nas unidades de terapia 
intensiva, a maioria é de indiví-
duos não vacinados”, disse, in-
centivando a segunda dose e a 
de reforço.
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Vacina pediátrica será diferenciada pela cor laranja na caixa e no frasco. A dos adultos é roxa
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A Federação Nacional das Es-
colas Particulares (Fenep) está 
orientando as instituições priva-
das de ensino a não exigir o cer-
tificado de vacinação dos alu-
nos na retomada das aulas. Isso 
porque, na última segunda-fei-
ra, pais e responsáveis da Esco-
la Americana do Rio de Janeiro 
— um colégio de elite — divul-
garam um abaixo-assinado com 
mais de 500 assinaturas contra a 
obrigatoriedade da imunização.

O presidente da Fenep, Bruno 
Eizerik, explicou que a federação 
defende a vacinação de crianças 
e adolescentes. Também aconse-
lha os sindicatos associados a in-
centivarem pais e responsáveis a 
vacinarem os alunos mais jovens. 
Mas considera que não é das esco-
las o papel de cobrar o passaporte.

Eizerik explicou que, por se-
rem instituições privadas, as es-
colas têm autonomia para cobrar 
o passaporte vacinal. A maio-
ria dos estabelecimentos fecha-
dos, como bares, restaurantes, 
ambientes de trabalho, exige o 
documento dos frequentadores, 
por determinação legal.

O Estatuto da Criança e do 
Adolescente, de 1990, assegura, 
em seu artigo 14, que é “obriga-
tória a vacinação das crianças 
nos casos recomendados pelas 
autoridades sanitárias”. Por isso, 
as escolas públicas e particulares 
pedem a caderneta de vacinação 
no ato da matrícula.

Passaporte 
divide escolas

A análise da possibilidade de 
a CoronaVac ser aplicada na fai-
xa etária entre 3 e 17 anos contra 
a covid-19 está na reta final. Foi o 
que adiantou a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
cujos técnicos se reuniram, on-
tem, com representantes do Insti-
tuto Butantan e especialistas para 
discutir o assunto.

O encontro analisou da-
dos de pesquisas chilenas, em 
que o imunizante é oferecido a 

menores de idade. “Após essa re-
união, os especialistas da Ge-
rência-Geral de Medicamentos 
e Produtos Biológicos (GGMED) 
da agência continuarão a anali-
sar o pedido de uso emergencial 
da vacina CoronaVac para crian-
ças. A avaliação está entrando na 
última etapa e próxima da deci-
são final”, adiantou a agência.

O próximo passo será a 
emissão de pareceres dos es-
pecialistas, que serão envia-
dos à Anvisa. Depois disso, há 
a apresentação do relatório 

definitivo e a votação — cujas 
datas estão em aberto.

Do encontro participaram pes-
quisadores chilenos, técnicos do 
laboratório Sinovac e represen-
tantes da Sociedade Brasileira de 
Infectologia, do Departamento de 
Infectologia da Sociedade Brasi-
leira de Pediatria, da Sociedade 
Brasileira de Imunologia e da As-
sociação Brasileira de Saúde Co-
letiva. (Com Gabriela Bernardes)
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CoronaVac: análise em fase final


